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AVISO DE COTAÇÕES 

 

A Prefeitura Municipal de Canapi/AL, em solicitação da Secretaria Municipal de Educação, vem 

através do Setor de Compras, solicitar de todos os interessados, cotações de preços visando a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de cartões e prestação de serviços de 

gerenciamento, administração, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na 

forma de cartão eletrônico, magnético ou de tecnologia similar, na forma do Art. 75, §3º da Lei 

nº 14.133/2021, demonstrando o interesse em obter propostas adicionais de interessados, 

para que seja selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

          O TERMO DE REFERÊNCIA, constando o quantitativo e as especiações do objeto encontra-
se anexo a este aviso, e demais informações poderá ser solicitado pelo e-mail: 
 setor.cotacoes.canapi@outlook.com, ou no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Canapi/AL, situada na Avenida Joaquim Tetê, 336 – Centro, das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h 
às 17:00h, de segunda a sexta feiras, respeitando os 3(três) dias úteis a contar desta publicação. 

Canapi/AL, 26 de dezembro 2022 

 

José Araújo de Luna Neto 
Setor de Cotações 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O Objeto do presente processo é a contratação de pessoa jurídica especializada para 

fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de 

tecnologia similar e gerenciamento, administração, emissão, em atendimento a Prefeitura 

Municipal de Canapi, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no presente Projeto 

Básico e seus Anexos. 

1.2. A empresa CONTRATADA se compromete a arcar com os custos do sistema de 

gerenciamento de vendas e painel de controle junto ao comerciante se obrigando a fornecer a 

maquineta adequada à habilitação do correspondente cartão magnético fornecido. 

1.3. Os cartões magnéticos que serão entregues e elaborados deverão obedecer aos 

parâmetros, arte e diagramação apresentados no âmbito deste Projeto Básico. 

1.4. O gerenciamento do sistema não faz parte do valor da proposta, visto que os cartões 

devem ser fornecidos para fins de repasse dos valores pela prefeitura e os custos do 

gerenciamento e administração serão cobertos pela taxa de administração cobrada dos 

comerciantes cadastrados;  

1.5. O programa estima atender inicialmente 4.000 (quatro mil) cadastrados até o mês de 

dezembro de 2023, com direito a um benefício mensal no valor de R$ 120,00 (cento e vinte 

reais) por núcleo familiar. 

1.6. A quantidade descrita é uma estimativa, e não obriga a Administração a contratar de 

imediato o total do quantitativo descrito, podendo esse ser variável de acordo com os registros 

efetuados, e com a Lei Municipal 217, de 29 de maio de 2020, alterada pela Lei Municipal 255 

de 20 de julho de 2022. 

1.7. A CONTRATADA não poderá cobrar qualquer tarifa dos beneficiários do programa. 

1.8. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas 

hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 

nº 14.133/2021. 

1.9. A empresa contratada se compromete a arcar com os custos do sistema de 

gerenciamento de vendas e painel de controle junto ao comerciante, se obrigando a fornecer a 
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maquineta adequada à habilitação do correspondente cartão magnético fornecido. 

1.10. Os cartões magnéticos que serão entregues e elaborados deverão obedecer aos 

parâmetros, arte e diagramação apresentados no âmbito deste Termo de Referência. 

1.11. A contratada deverá fornecer e exercer a manutenção das maquinetas utilizadas nos 

estabelecimentos credenciados para a realização da compra vinculada ao programa Educação 

de Jovens e Adultos - EJA, e o custo deve ser coberto e incluso no valor da proposta;  

1.12. A empresa interessada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Prefeitura 

Municipal de Canapi, que possui estabelecimentos apropriados e credenciados para aceitação 

dos cartões, nas quantidades mínimas exigidas. As listagens deverão ser apresentadas, 

informando razão social, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos credenciados; 

1.13. A empresa deverá manter nas empresas credenciadas, indicação de adesão por meio de 

placas, selos identificadores ou adesivos, nos moldes apresentado pela Prefeitura Municipal de 

Canapi. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

2.1. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações 

complementares para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência estão 

descritas no ANEXO I; 

2.2. Fazem parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos: 

2.2.1.  ANEXO I – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

2.3. O número total de beneficiários que poderão ser contemplados é de 4.000 (quatro mil), 

nos termos Lei Municipal 217, de 29 de maio de 2020, alterada pela Lei Municipal 255 de 20 de 

julho de 2022. 

2.4. O valor mensal do benefício é de R$ 120,00 (cento e vinte reais) mensais para cada 

beneficiário/família beneficiada; 

2.5. O valor total de recursos estimados a serem repassados é de R$ 480.000,00 

(quatrocentos e oitenta mil reais). 

 

 

3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA: 

 

3.1. A Contratação se justifica para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, mormente ao programa já mencionado, como forma de ratificação da função 
reparadora da Educação de Jovens e Adultos - EJA. 
3.2. O programa Educação de Jovens e Adultos – EJA, visa suprir às necessidades das 
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pessoas que, de uma forma ou de outra, necessitam realizar a manutenção de suas 

necessidades pessoais, trabalhar e estudar, consoante prescreve a Lei n° 217, de 29 de maio de 

2020, alterada pela Lei Municipal 255 de 20 de julho de 2022. 

3.3.1 Nesta ordem de raciocínio, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma dívida 
social não reparada para com os que não tiveram acesso a e nem domínio da escrita e leitura 
como bens sociais, na escola ou fora dela, e tenham sido a força de trabalho empregada na 
constituição de riquezas e na elevação de obras públicas.  
3.1.2 Ser privado deste acesso é, de fato, a perda de um instrumento imprescindível para uma 
presença significativa na convivência social contemporânea, e, portanto, o auxílio a ser 
concedido, na forma de crédito em cartão magnético, além de contemplar as necessidades já 
mencionadas, impede que os recursos sejam desviados para outros fins que não aqueles 
previstos na legislação. 
3.3. Desse modo, a complementação de renda acontecerá por meio de um cartão com o 
qual os beneficiados cadastrados (que atendem aos requisitos legais) poderão realizar a compra 
de produtos que façam parte do cenário doméstico. Essas compras devem ser realizadas em 
estabelecimentos comerciais devidamente credenciados pelo município, fomentando os 
negócios locais e a distribuição de renda na cidade.  
 

4. DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DOS BENS: 

 

4.1. Os serviços e fornecimento dos cartões serão executados no município de Canapi/AL, 

sendo prestados de forma ininterrupta, durante a vigência do contrato, sendo ainda objeto de 

fiscalização, para aferição do total cumprimento das condições previstas neste termo. 

4.2. Os créditos deverão ser realizados nos cartões eletrônicos magnéticos dos beneficiários 

devidamente cadastrados, em até 24 (vinte e quatro) horas, horas após o repasse realizado 

pela CONTRATANTE, que ocorrerá todo dia 10 (dez) de cada mês. 

4.3. Em caso de não pagamento ao beneficiário previamente incluído no Programa, a 

Contratada dispõe do prazo de 48h para correção do problema. 

4.4. Como o objeto do contrato diz respeito ao gerenciamento, administração, emissão e 

fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão eletrônico, magnético ou de 

tecnologia similar, por única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o município se 

obriga a realizar o repasse dos valores para os beneficiários cadastrados e titulares dos cartões 

magnéticos, de modo que resta à CONTRATADA a gerenciar, às suas expensas, o sistema de 

painel de controle junto ao comerciante cadastrado para fornecer os itens autorizados   

4.5. O prazo de entrega dos cartões é de 15 (quinze) dias úteis, contados da ordem de 

fornecimento, em remessa única. 

4.6. É facultado à Prefeitura de Canapi/AL a deliberação da quantidade de cartões 

magnéticos / eletrônicos e os créditos mensais, podendo reduzi-los ou aumentá-los até o limite 
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de 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo máximo estabelecido, devido a 

desligamento/inclusão de novos beneficiários, sem que, por esses motivos a Contratada tenha 

direito a qualquer reclamação ou indenização. 

4.7. O Contratado deverá fornecer código eletrônico secreto e individualizado, para cada 

cartão encaminhado a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização a 

assinatura eletrônica do beneficiário. 

4.8. Os cartões eletrônicos / magnéticos deverão ser entregues personalizados com nome do 

beneficiário, razão social da contratante e numeração de identificação sequencial e deverão 

possibilitar a aquisição dos produtos alimentícios e gás GLP em estabelecimentos credenciados, 

devendo ser confeccionados com qualidade técnica para evitar fraudes e falsificações, bem 

como, permitir a habilitação de senha individual, de forma a garantir privacidade e segurança 

na utilização e evitar prejuízos em caso de extravio, furto ou roubo. 

4.9. Os Cartões magnéticos deverão ser carregados/recarregados, periodicamente, 

conforme definido em calendário a ser aprovado. 

4.10. A solicitação dos créditos será́ efetuada mensalmente pela Prefeitura Municipal de 

Canapi/AL, devendo ser creditado no cartão de cada beneficiário a quantia de R$ 120,00 (cento 

e vinte reais) para utilização mensal. 

4.11. Os saldos existentes nos cartões magnéticos por ocasião de um novo depósito 

permanecerão disponíveis e, em caso de reemissão, deverão ser transferidos imediatamente 

para o cartão reemitido, independentemente de qualquer solicitação de recarga efetivada pela 

Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

4.12. O cartão eletrônico, magnético ou similar, dotado de tarja magnética será́ validado por 

meio de senha individual durante a execução de qualquer operação realizada nos 

estabelecimentos da rede credenciada. A senha é pessoal e intransferível e de inteira 

responsabilidade do beneficiário. Perda, roubo ou extravio do cartão deverá ser imediatamente 

comunicado à Secretaria Municipal de Educação e à contratada, que deverá bloquear o cartão e 

emitir segunda via. 

4.13. Todas as transações eventualmente autorizadas com a utilização de cartões clonados 

deverão ser anuladas logo após sua confirmação, sendo que, na hipótese de terem sido pagas, 

os valores respectivos ressarcidos ao beneficiário pela detentora dos preços registrados sem 

custos adicionais para Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

4.14. O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por 

cada beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo 

a identificação do usuário do cartão, datas e horários, além de local de consumo, visando 

verificar a correta utilização do benefício. 
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4.15. A empresa deverá dispor de sistema que permita o uso de tecnologia de cartões 

eletrônicos, magnéticos ou similar, dotados de tarja magnética de segurança, com alto nível de 

segurança e controle. 

4.16. A rede credenciada, declarada pela empresa, deverá estar equipada para aceitar 

transações com os cartões eletrônicos, magnéticos ou similar, dotados de tarja magnética de 

segurança, bem como, possuir instalações de funcionamento adequadas às normas emanadas 

pelos órgãos de fiscalização competentes, tais como: Ministério da Saúde, ANVISA e Secretarias 

Municipais de Saúde e de Fazenda, com respectivos alvarás de funcionamentos em plena 

validade. 

4.17. Os estabelecimentos credenciados deverão ainda, manter durante a vigência do 

contrato sua regularidade junto aos Fiscos Federal, Estadual e Municipal. 

4.18. A contratada deverá assegurar o funcionamento de uma central para atendimento aos 

beneficiários, sete dias por semana, para prestar informações, bem como serviços de bloqueio 

imediato dos cartões em caso de perda, furto ou roubo, além das demais facilidades não 

descritas neste aqui e comumente oferecidas, pela empresa, a outros contratantes de serviços 

similares, desde que não conflitem com as obrigações e direitos das partes, aqui descritas 

4.19. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos 

cartões eletrônicos, através de meios eletrônicos.  

4.20. A contratada deverá dispor de sistema de administração e gerenciamento que permita a 

remessa de pedidos mensais, atualizações decorrentes de novos beneficiários e exclusão dos 

mesmos e outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a emissão de 

relatórios para o controle e gestão das informações sobre a utilização do benefício. 

4.21. Na ocorrência de mudança das tecnologias das operações a serem realizadas pela rede 

do cartão ofertado, que imponha a implantação de outra tecnologia, fica a Contratada obrigada 

a prestar o novo serviço aos beneficiários da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, sem quaisquer 

ônus adicionais para a contratante. Também por ocasião do vencimento da data de validade do 

cartão, outro deverá ser distribuído com antecedência de 10 (dez) dias antes do vencimento 

para os beneficiários nesta situação. 

4.22. A Prefeitura Municipal de Canapi/AL poderá ́ solicitar a emissão de crédito nos cartões 

em valores diferenciados, com a finalidade de complemento à concessão do benefício devido à 

correções e atrasos no processamento de informações.  

4.23. A contratada deverá dispor de sistema em meio eletrônico para a realização das 

seguintes funcionalidades mínimas: a) Operações de cadastro; b) Emissão e cancelamento de 

pedidos; c) Emissão e cancelamento de cartões; d) Consulta de saldos e extratos; e) Emissão de 

relatórios. 
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4.24. A contratada deverá disponibilizar os seguintes serviços para os beneficiários dos 

cartões: 

 Central telefônica “0800”; 

 Consulta de saldo dos cartões eletrônicos; 

 Consulta de rede credenciada via internet; 

 Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central. A detentora dos 

preços registrados deverá fazer constar em suas faturas, os valores disponibilizados nos 

cartões, o valor do desconto concedido pela contratada e o valor final a ser pago pela 

Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

4.25. A Contratada, quando solicitado pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL deverá 

disponibilizar relatórios gerenciais com as seguintes informações mínimas: 

• Nome e CPF do beneficiário, número do cartão, data e valor do crédito 

concedido; 

• Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos 

credenciados; 

• Quantidade de cartões reemitidos para cada beneficiário da Prefeitura Municipal de 

Canapi/AL 

• Saldo disponível de cada cartão. 

• Data de ativação e status (bloqueado, ativo ou cancelado).   

 

4.26. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta. 

4.27. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.28. Os cartões serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.29. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

4.30. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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5. LOCAL DE ENTREGA DOS BENS: 

 

5.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida Joaquim Tetê, 336 – 

Centro – Canapi/AL. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico.  

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

6.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.6. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no 

Projeto Básico. 

7.2. Atender às condições descritas no Anexo I – Especificações Técnicas. 

7.3. A Contratada deve manter em dia suas obrigações legais e tributárias, de qualquer 

espécie, perante os órgãos públicos, nos termos das leis e normas regulamentares aplicáveis. 

7.4. A primeira emissão de cartões, e créditos nos mesmos, será feita no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários apresentado 

pelo Município de Canapi/AL. 

7.5. A disponibilização dos créditos, posteriores ao primeiro mês, nos cartões dos 

beneficiários deverá ser efetuada em até 24 horas após a solicitação e repasse financeiro 

devidamente creditado em favor da CONTRATADA, com o quantitativo estimado de R$ 4.000 
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(quatro mil) beneficiários mensais, com o valor determinado pela CONTRATANTE, pelo qual os 

usuários efetuarão compras rede credenciada.  

7.6. Os cartões deverão estar embalados individualmente, constando no cartão numeração 

sequencial, logotipo do Município de Canapi/AL, identificação do Programa Educação de Jovens 

e Adultos - EJA, informações/orientação do uso, validade do mesmo, constando ainda o nome 

do usuário, conforme cadastro realizado pelo portal disponibilizado pela CONTRATADA. 

7.7. Os cartões deverão obrigatoriamente estar bloqueados e ter senha individualizada, 

obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança quando da 

distribuição e da utilização no pagamento das despesas, nos estabelecimentos credenciados.  

7.8. A Contratada deverá fornecer ao Contratante, para distribuição aos beneficiários, caso 

necessário, manual / folder para esclarecimento de dúvidas relativas à operação do cartão e 

informação sobre a rede credenciada. 

7.9. Disponibilizar meio de consulta, via internet e outros, o histórico de compras, bem como 

central de atendimento para quaisquer dúvidas ou problemas.  

7.10. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de 

competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os 

beneficiários em hipótese alguma sejam prejudicados.  

7.11. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 

(noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 

7.12. Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido no período de 30 

(trinta) dias, a CONTRATANTE. 

7.13. A Contratada deverá manter nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à sua rede, 

indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.  

7.14. Responder por quaisquer danos causados ao município, aos beneficiários ou terceiros, 

diretamente ou por seus prepostos.  

7.15. A Contratada, quando solicitada pela Contratante, deverá disponibilizar relatórios 

gerenciais com as seguintes informações mínimas: 

7.15.1. Número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

7.15.2. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos 

credenciados;  

7.16. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.16.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações necessárias; 
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7.16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.16.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

7.16.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.16.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.16.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, especialmente 

para realizar suporte e treinamento para os comerciantes cadastrados. 

7.17. Providenciar o início da execução dos serviços, na forma pretendida pela Secretaria 

Municipal de Educação, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, dias após a emissão da 

Ordem de Serviço. 

7.18. Fazer a implantação e manutenção dos equipamentos para carga e/ou recarga mensal 

dos cartões, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Canapi/AL bem como, 

o eventual treinamento de servidores para operacionalização dos mesmos, caso necessário. 

7.19. Fazer constar em suas faturas, os valores disponibilizados nos cartões de benefícios, o 

valor do desconto concedido pela detentora dos preços registrados e o valor final a ser pago 

pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

7.20. Devolver à Prefeitura Municipal de Canapi/AL os valores dos benefícios comprados 

indevidamente, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação emitida pela Secretaria 

Municipal de Educação, que atendam todas regiões do Município de Canapi/AL, fornecendo 

listagem com nome, telefone e endereço dos respectivos credenciados, os quais poderão ser 

substituídos pela detentora dos preços registrados , desde que tal alteração não implique a 

diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a referida 

relação sempre que solicitada. As listagens de conveniados deverão ser apresentadas, 

informando razão social, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos 

credenciados. 

7.21. Devolver à Prefeitura Municipal de Canapi/AL, os valores dos benefícios comprados e 

não utilizados pelos beneficiários, seja pela não retirada do cartão pelo beneficiário, seja pelo 

descredenciamento do beneficiário, seja pelo esgotamento do prazo para uso do benefício, no 

prazo de até 30 (trinta) dias a contar da solicitação emitida pela Secretaria Municipal de 

Educação. 
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7.22. Certificar-se de que a rede credenciada de estabelecimentos se encontra com as 

condições de habilitação exigidas válidas, por ocasião da apresentação das faturas, para 

pagamento. 

7.23. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, discriminando os serviços utilizados no 

período, nominal ao Município de Canapi/AL, bem como as certidões negativas tributárias 

(Trabalhista, Municipal, Estadual, Federal e FGTS). 

7.24. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, documentos e informações 

que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo 

orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e 

normas da Prefeitura Municipal de Canapi/AL. 

7.25. Responsabilizar-se, sem quaisquer ônus para a contratante, pela reposição dos cartões 

defeituosos, extraviados, furtados, roubados ou “clonados”, bem como, bloquear o saldo 

existente logo após a devida comunicação da ocorrência, efetuada por representante indicado 

pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL ou pelo próprio beneficiário, e creditá-lo a favor do 

beneficiário, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de comunicação. 

7.26. Apresentar a listagem contendo a razão social, CNPJ, endereço e o telefone dos 

estabelecimentos credenciados no momento da assinatura da Ata, de no mínimo 48 (quarenta 

e oito) horas, estabelecimentos comerciais na cidade de Canapi/AL, credenciados a receber o 

cartão benefício, dentre eles: fornecedores de gás GLP mercearias, mercados, empórios, 

supermercados, hipermercados, padarias, açougues, hortifrutis e afins. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

 

8.1. As despesas resultantes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à 

conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de 

Educação.  

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

9.1. A remuneração pelos serviços contratados será apurada conforme a fórmula a seguir: 

Valor a ser Pago = Nº de beneficiários x Valor de confecção de cartões. A referida 

remuneração será realizada em uma única vez ou conforme a confecção de novos cartões. 

9.2. A Contratante não se vincula a executar o valor global estimado, uma vez que, ao longo 

da vigência da Contratação, o número de beneficiários e o valor dos benefícios poderão sofrer 

alterações. 

9.3. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva 
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agência.  

9.4. A Contratada deverá informar, no momento da assinatura do contrato, os dados 

bancários para seu crédito referente os serviços prestados, cujo titular deverá ser a 

CONTRATADA. 

9.5. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 

da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

9.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária e 

em nome da CONTRATADA;  

9.7. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento 

das notas fiscais atesto pelo Fiscal do Contrato, acompanhadas das respectivas “Solicitações de 

Orçamento” e “Autorizações de Fornecimento de Peças e/ou Serviços”, através de Ordem 

Bancária, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as normas 

vigentes e acompanhada dos documentos em vigor, a seguir:  

9.7.1. Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato; 

9.7.2. Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS ou pela Secretaria da Receita Federal;  

9.7.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal;  

9.7.4. Certidão relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF), emitida pela 

Caixa Econômica Federal.  

9.7.5. CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme a Lei nº. 12.440, de 07 de 

julho de 2011, a, dentro do prazo de validade estipulada na Lei, bem como atender todas as 

aplicações nela estipulada.  

9.8. A apresentação de nota fiscal com incorreções ou desacompanhada da documentação 

requerida no item anterior, implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, 

devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação.  

9.9. Considerar-se-á para efeito de pagamento a data da entrega da Ordem Bancária ao 

respectivo Banco.  

9.10. A Secretaria Municipal de Educação poderá deduzir da importância a pagar, os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada nos termos deste Projeto 

Básico; 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO:  
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10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 

Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

os art. 119 e 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

10.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

11.1. As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação vigente, em especial 

com a Lei a Lei nº. 14.133/21. 

11.2. Ficam sujeitas às penalidades as empresas que: 

11.2.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

11.5.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o município de Canapi/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.7.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.8. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

11.8.1. I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.8.2. II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.8.3. III - dar causa à inexecução total do contrato; 

11.8.4. IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.8.5. V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.8.6. VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.8.7. VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

11.8.8. VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.8.9. IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.8.10. X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.8.11. XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.8.12. XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.8.13. Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 

11.8.14. I - Advertência; 

11.8.15. II - Multa; 

11.8.16. III - impedimento de licitar e contratar; 

11.8.17. IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.18. § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.8.19. I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.8.20. II - As peculiaridades do caso concreto; 

11.8.21. III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.8.22. IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.8.23. V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

 

12. DA PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS DA CONTRATANTE 

 

12.1. Toda e qualquer informação ou dado fornecido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em 

razão do presente Instrumento pertencem integral e exclusivamente ao CONTRATANTE e integra 

o conceito de Informações Confidenciais, inclusive qualquer base de dados formada a partir de 

informações fornecidas pelo CONTRATANTE ou obtidas em razão do presente Instrumento 

(“Base de Dados”). 

12.2. A CONTRATADA se obriga a zelar pela guarda e conservação de bens, dados, arquivos, 

documentos, informações e senhas de acesso a sistemas que eventualmente lhe forem 

entregues pelo CONTRATANTE para o cumprimento do presente Instrumento. 

12.3. A CONTRATADA deverá dotar seu ambiente virtual com moderna e eficiente tecnologia 

de proteção de dados (senhas de acesso, firewall) a fim de garantir o sigilo e a integridade das 

Informações Confidenciais, adotar medidas de segurança para transmissão, armazenamentos de 

dados e backup e, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, obter e apresentar documentos 

que comprovem a adoção das referidas medidas.  

12.4. A CONTRATADA garante que os dados, informações e Base de Dados do CONTRATANTE, 

inclusive backup, somente serão armazenados, processados e/ou gerenciados no Brasil ou em 

território e regiões previamente aprovados pelo CONTRATANTE.  

12.5. A CONTRATADA deverá manter segregados os dados fornecidos pelo CONTRATANTE e/ou 

terceiros autorizados/indicados por ele, dos dados da CONTRATADA ou dos demais clientes 
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deste, bem como, manter a segregação dos controles de acesso para proteção dos referidos 

dados. 

12.6. Caso a CONTRATADA, ao prestar os serviços e/ou fornecer os produtos objeto deste 

instrumento, realize Tratamento de Dados Pessoais: (i) em nome do CONTRATANTE, na 

qualidade de Operador, e/ou (ii) mediante decisões próprias de Tratamento, atreladas às 

diretrizes aqui dispostas, na qualidade de Controlador dos Dados, a CONTRATADA deverá seguir 

as diretrizes previstas na LGPD (Lei nº 13.709/18). 

12.7. O CONTRATANTE será Controlador dos Dados fornecidos e/ou obtidos por ele e/ou 

Dados coletados pelo CONTRATADO em nome do CONTRATANTE. O CONTRATANTE será 

considerado Controlador dos Dados com relação a seus próprios Dados e suas atividades de 

Tratamento, sendo inteiramente responsável por tais Dados e Tratamentos, inclusive no tocante 

à eventual indenização devida ao CONTRATANTE, ao Titular e/ou a terceiros. 

12.8. Além das obrigações previstas acima, com relação ao Tratamento e aos Dados utilizados 

no âmbito deste Instrumento, sejam fornecidos e/ou obtidos pelo próprio CONTRATADO ou 

pela CONTRATANTE, o CONTRATADO obriga-se a: 

12.8.1. caso a prestação de serviços envolva a utilização de Dados da CONTRATANTE, garantir 

que os Dados foram e serão obtidos e de qualquer forma tratados de forma lícita, com base 

legal apropriada nos Termos da LGPD, inclusive para fins de compartilhamento ou tratamento 

no escopo e para fins deste Termo;  

12.8.2. possuir mecanismos suficientes para garantir que a utilização dos Dados seja realizada 

em conformidade com a LGPD, inclusive observando, nos casos de consentimento, a 

manifestação de revogabilidade feita pelo Titular;  

12.8.3. manter a segurança e sigilo dos Dados, adotando medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os Dados de acessos não autorizados e de situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inade-quado ou ilícito;  

12.8.4. dotar seu ambiente virtual com moderna e eficiente tecnologia de proteção de dados 

(senhas de acesso, firewall) e de segurança, validadas com o CONTRATANTE;  

12.8.5. manter registro das atividades de Tratamento de Dados, os logs e a trilha de auditoria e 

comprovação do Tratamento que realizar, conforme diretrizes do CONTRATANTE, se aplicável;  

12.8.6. manter avaliação periódica do Tratamento para garantir a segurança e qualidade do 

objeto deste Instrumento;  

12.8.7. fornecer, no prazo solicitado pelo CONTRATANTE, informações, documentos, 

certificações e relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes do CONTRATANTE; e  
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12.8.8. auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de avaliações e relatórios de impacto à proteção 

aos Dados e demais registros, documentos e solicitações requeridos por Lei ou necessários para 

o CONTRATANTE. 

12.9. Com relação ao Tratamento e aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo CONTRATANTE 

e/ou Dados coletados pela CONTRATADO em nome do CONTRATANTE, o CONTRATADO obriga-

se a: 

12.9.1. observar critérios, diretrizes, prazos, cronogramas, níveis de serviços, medidas de 

segurança, padrões de qualidade e procedimentos previstos neste Termo, em políticas do 

CONTRATANTE ou de outra forma por ele solicitado;  

12.9.2. não utilizar os Dados, sob qualquer meio ou forma, inclusive de forma individualizada, 

agregada e/ou anonimizada, para outros fins que não os estabelecidos neste Instrumento e no 

limite ne-cessário ao Tratamento;  

12.9.3. não compartilhá-los, transferi-los, comercializá-los ou de qualquer forma permitir o 

acesso aos Dados para terceiros não autorizados pelo CONTRATANTE no escopo deste 

Instrumento;  

12.9.4. garantir que aqueles que, nos limites e Termos deste Instrumento, tenham, ou possam 

ter, acesso aos Dados respeitem e mantenham a confidencialidade e a segurança dos Dados, 

bem como observem o disposto neste Instrumento;  

12.9.5. garantir o acesso irrestrito e a qualquer tempo pelo CONTRATANTE aos Dados;  

12.9.6. mediante solicitação e nos Termos das instruções específicas do CONTRATANTE, realizar 

qualquer ação relacionada ao Tratamento dos Dados, incluindo sua correção, eliminação, 

anonimização e/ou bloqueio e enviar, no prazo máximo de 3 dias contados da solicitação ou em 

prazo a ser definido pelo CONTRATANTE, a confirmação de referida ação;  

12.9.7. notificar o CONTRATANTE se houver a necessidade de transferência internacional dos 

Dados para a execução deste Instrumento e/ou do Tratamento previsto neste Instrumento, o 

que poderá ocorrer somente mediante prévia autorização por escrito do CONTRATANTE e 

mediante a garantia de que todas as medidas para proteção dos dados dos Titulares, inclusive 

as previstas neste Instrumento, serão tomadas para a realização de referida transferência; e  

12.9.8. quando atuar na qualidade de Operador, realizar o Tratamento de acordo com as 

instruções fornecidas pelo CONTRATANTE.  

12.10. O CONTRATANTE será responsável pelo atendimento das solicitações dos Titulares e 

solicitações decorrentes de Lei no que diz respeito aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo 

CONTRATANTE e/ou Dados coletados pela CONTRATADO em nome do CONTRATANTE. Nesses 

casos, a CONTRATADO fica obrigada a fornecer tempestivamente informações e documentos e 

auxiliar o CONTRATANTE, inclusive por meio da adoção de medidas técnicas e organizacionais 
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apropriadas, para que o CONTRATANTE possa atender aos direitos dos Titulares previstos na 

LGPD e demais Leis aplicáveis. 

12.10.1. Se o CONTRATADO, atuando como Operador, for obrigado por Lei ou solicitado 

pelo Titular, a revelar, alterar, excluir ou realizar qualquer outro Tratamento dos Dados ou a 

fornecer informações ou documentos relativos aos Dados, ao Tratamento ou sobre este 

Instrumento, o CONTRATADO deverá notificar o CONTRATANTE imediatamente, enviando os 

documentos e informações necessários para que o CONTRATANTE possa se defender ou se 

manifestar em relação à referida divulgação, alteração, exclusão ou outro Tratamento, assim 

como o fornecimento de informações ou documentos. O CONTRATANTE poderá requerer ao 

CONTRATADO informações adicionais e providências que entender necessárias, bem como 

realizar por conta própria a referida divulgação, alteração, exclusão ou outro Tratamento. Para 

fins de esclarecimento, as obrigações desta cláusula serão aplicáveis se não houver vedação 

contida em Lei.  

12.10.2. Com relação aos Dados fornecidos e/ou obtidos pelo CONTRATADO em nome 

próprio, o próprio CONTRATADO deverá ser responsável pelo atendimento das solicitações dos 

Titulares e decorrentes de Lei. 

12.11. A fim de garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados, ao tomar 

conhecimento de todo e qualquer incidente de segurança da informação que ocorrer em 

ambiente próprio ou de terceiro, de sua responsabilidade, e que possa comprometer o 

Tratamento, os Dados ou suas atividades, sejam elas internas ou para outros clientes do 

CONTRATANTE (“Incidente de Segurança”), a CONTRATADA deverá: 

12.11.1. em tempo razoável, enviar notificação, por escrito, ao CONTRATANTE, respeitada 

a antecedência mínima de 48 horas com relação ao prazo previsto em Lei, se houver;  

12.11.2. adotar, imediatamente, todas as medidas necessárias para identificar e remediar 

as causas do Incidente de Segurança;  

12.11.3. cumprir com as diretrizes que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE em 

relação aos Incidentes de Segurança, incluindo (a) a obtenção de evidências sobre o Incidente 

de Segurança e sobre os Dados e/ou Tratamento que podem ter sido comprometidos, não 

devendo ser enviadas evidências com dados ou informações de outros clientes do 

CONTRATANTE; e (b) a execução de todas as estratégias de mitigação de riscos para reduzir o 

impacto do Incidente de Segurança ocorrido e/ou a probabilidade ou impacto de eventual 

incidente semelhante; e  

12.11.4. preservar e proteger a segurança da prestação de serviços do CONTRATANTE, dos 

Dados e do Tratamento. 

12.12. O CONTRATADO reconhece que o CONTRATANTE poderá compartilhar as informações 

referentes aos Incidentes de Segurança com as entidades reguladoras e com os Titulares, bem 
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como com as insti-tuições financeiras conveniadas com o CONTRATANTE, conforme previsto em 

Lei. Referidas ações não caracterizarão violação de eventual dever de confidencialidade do 

CONTRATANTE. 

12.13. Caso identificada a necessidade de adequação do Sub-contratado aos requisitos de 

segurança da informação do CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá viabilizar junto ao Sub-

contratado a avaliação de riscos de segurança da informação por parte do CONTRATANTE e a 

adequação do ambiente do Sub-contratado. 

12.14. Sem prejuízo do disposto nesse Instrumento, o CONTRATADO se obriga a observar e 

cumprir a LGPD, bem como a observar e cumprir normas e procedimentos que vierem a ser 

publicados e/ou requeridos por entidades reguladoras, inclusive pela Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados, no âmbito do Tratamento. 

12.15. Na hipótese de superveniência de Lei à qual esteja sujeito o CONTRATANTE, as Partes 

acordam em adaptar as disposições previstas nessa seção para que o mesmo se mantenha em 

conformidade com as Leis. Não sendo possível a adaptação deste Instrumento em até 30 dias, o 

CONTRATANTE poderá rescindir o Termo imediatamente, sem ônus ou aplicação de 

penalidades. 

12.16. O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, a comprovação do cumprimento 

das obrigações previstas nesta Cláusula, bem como, realizar auditorias para essa finalidade, 

inclusive acessando as dependências da CONTRATADO mediante aviso prévio. 

12.17. O CONTRATADO concorda que não será aplicada limitação de responsabilidade para 

danos que sejam decorrentes de violação de privacidade, de proteção de Dados Pessoais, da 

inobservância da LGPD ou outras Leis aplicáveis sobre proteção de dados e sigilo. 

12.18. O CONTRATANTE observa a Lei vigente, principalmente no que concerne à segurança e 

proteção de Dados Pessoais. 

12.19. Todo Tratamento será considerado Informação Confidencial nos Termos deste 

Instrumento. Caso ocorra algum incidente referente aos Dados e/ou Tratamento pelo 

CONTRATADO sobre o qual o CONTRATANTE entenda, a seu exclusivo critério, ser necessário se 

manifestar, inclusive publicamente, tal manifestação, incluindo eventual menção ao Fornecedor 

e/ou ao objeto e existência deste Instrumento fica desde já permitida. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

13.1. O Setor Técnico competente auxiliará nos casos de pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e análise de propostas. 

13.2. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados para o e-

mail: licitação.canapi@gmail.com.   

mailto:licitação.canapi@gmail.com
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Canapi/AL, 26 de dezembro de 2022. 

 

Responsável pela elaboração deste Termo. 

 

 

Luiz Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao 

mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos 

serviços existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou 

exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa 

direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto 

contratual. 

  

Luiz Vieira da Silva 
Secretário Municipal de Educação 

 



 
 

Avenida Joaquim Tetê, 336 – Centro – CANAPI/AL – CEP: 57530-000 

CNPJ Nº 12.367.892/0001-42 

 

 

ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1. A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma web (on-line), onde seja possível realizar o 

cadastramento e manutenção das famílias beneficiadas, pela CONTRATANTE, para efeito de 

geração de crédito aos beneficiários do programa Educação de Jovens e Adultos-EJA. 

 

2. Fornecer a CONTRATANTE, cartões magnéticos personalizados para cada família beneficiada 

pelo programa, contendo a marca do MUNICIPIO DE Canapi/AL e do programa Educação de 

Jovens e Adultos-EJA. 

 

3. A CONTRATADA deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e 

especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência, proposta de 

preços apresentada. 

 

4. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pelo gestor 

responsável, diretamente no site da contratada ou juntamente com o arquivo de pedidos 

mensal, devendo, em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de dados 

da contratada, de forma automática, permanecendo à disposição para consultas e/ou 

alterações. 

 

5. Fornecer gratuitamente todos os cartões aos beneficiários inscritos no Programa, ficando os 

custos a encargo da contratante conforme valor proposto. Em caso de furto, roubo, perda, 

extravio ou imperfeições no cartão eletrônico, a Contratada terá o prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis para confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário com os créditos já 

disponíveis. 

 

1. A contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o 

benefício e sobre a utilização dos cartões. 

 

2. A contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança no processo 

de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar qualquer tipo 

de falsificação ou fraude. 
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3. Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a partir 

da utilização nos estabelecimentos conveniados. 

 

4. O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada 

beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a 

identificação pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de 

consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício; 

 

5. A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a utilização 

dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato; 

 

6. Além de recargas mensais, poderão ser disponibilizados cartões a qualquer tempo, 

mediante solicitação, seja por pedido individual ou carga por arquivo. 

 

7. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o 

sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará no período 

mínimo de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização, não havendo o bloqueio do 

cartão. 

 

8. O Suporte da Contratada deverá fornecer canais de suporte com equipe técnica 

especializada para atender aos usuários com resolução de chamado em até 24 horas, com 

horário de atendimento das 8 às 17h de segunda a sexta-feira, e disponibilizar aos 

beneficiários do programa central de atendimento através de números 0800 e 4007. 

 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

 

1 

Emissão e fornecimento de documentos de 

legitimação na forma de cartão eletrônico, 

magnético ou de tecnologia similar 

 

UNID 

 

4.000 

DIAGRAMAÇÃO/ARTE DO CARTÃO 
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